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Resumo: O objetivo deste artigo é analisar a pauta de exportação do Brasil e de Minas Gerais sob 

a Abordagem da Complexidade. Além da análise setorial, verificamos o Espaço do Produto 

brasileiro e mineiro, com enfoque no conceito de Vantagem Comparativa Revelada, e também o 

Índice de Complexidade Econômica. A partir disso, observa-se que a pauta exportadora de ambos 

tem ficado mais concentrada em poucos produtos, e de menor intensidade tecnológica; ambos 

têm se situado predominantemente na periferia do Espaço do Produto e precisam traçar 

estratégias no sentido de desenvolver novas capacitações e aprimorar as já existentes.    
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Abstract: The objective of this paper is to analyse Brazil's and Minas Gerais' list of exports 

under Complexity Approach. Apart from sectorial analysis, we verified the Product Space 

brasileiro and mineiro, focusing on the concept of Revealed Comparative Advantage, and also the 

Economic Complexity Index. From that, we observe that their list of exports have become more 

concentrated in less products, and with minor technology intensity; they have been situated 

predominantly in the periphery of the Product Space; the country and the state will have to trace 

strategies in the sense of developing new capabilities and improving the ones already established. 
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1. Introdução 

  

 O desenvolvimento econômico de um país ou de uma região é influenciado pelo seu nível 

de industrialização, sendo o setor impulsionador de inovações e de produtividade. Inclusive, a 

participação industrial no total de gastos privados em Pesquisa e Desenvolvimento (P&D) é a 

mais substancial – Alemanha e Coreia do Sul com 89%, China com 87% e Estados Unidos com 

67% (Laplane, 2015). Szirmai (2012) enumera as vantagens da indústria em relação aos outros 

setores da economia: existe uma relação empírica entre o grau de industrialização e o 

desenvolvimento dos países emergentes; o setor manufatureiro possui maior produtividade e 

maiores taxas de crescimento de produtividade; a indústria tende a ter mais possibilidades de 

acumulação de capital, o que propicia a aceleração do crescimento; tem oportunidades de 

economias de escala, algo que a agricultura e os serviços têm em menor quantidade; os efeitos 

transbordamento (spillover) e de encadeamento (para frente e para trás) são mais intensos com a 

indústria.  Nesse sentido, a teoria da complexidade é uma boa abordagem para se fazer uma 

análise da intensidade tecnológica presente nas exportações de uma região, o que influenciaria as 

inovações e a produtividade da economia.  

 Além da apreciação acerca do Brasil como um todo, optou-se por também verificar mais 

profundamente o estado de Minas Gerais, por ser um dos estados mais representativos do Brasil, 

devido à heterogeneidade social, econômica, geográfica e histórica entre suas mesorregiões. Essa 

grande diversificação pode ser um fator dificultador – no sentido institucional, de infraestrutura e 

geográfico – de seu próprio desenvolvimento.    

    A questão fundamental é se o Brasil e Minas Gerais têm obtido evolução ou regressão de 

sua estrutura produtiva em termos de sofisticação tecnológica e se alcançaram um nível de 

complexidade suficiente para seu desenvolvimento. E, se realmente a complexidade importa, o 

que caberia ao Estado fazer para atingir um nível de complexidade satisfatório.    

 Para responder a essas e outras indagações, dividimos o artigo em seis seções, incluindo 

esta introdução e a de referências. A segunda seção amplia a discussão teórica sobre 

complexidade de produto e da economia como um todo, além de fazer observações com respeito 

ao Sistema Nacional de Inovação (SNI), com especial atenção para sua relevância no processo de 

progresso tecnológico, e o papel da indústria nesse aspecto. A terceira seção diz respeito à 

metodologia empregada durante o artigo. Já na quarta seção, realiza-se uma análise do Brasil e de 

Minas Gerais, através da observação da pauta exportadora do país e do estado, com gráficos de 

participação setorial e do Espaço do Produto. Além disso, apresentam-se argumentos sobre a 

relevância da complexidade para determinada região, os seus benefícios, e algumas das variáveis 

que podem ser determinantes para a elevação da complexidade. Para isso, escolhemos três 

momentos distintos da economia brasileira, os anos 2000, 2008 e 2013. Por fim, na quinta seção, 

explicitam-se as principais conclusões do artigo.      

 

2. Abordagem da Complexidade  

2.1 A Complexidade e o Desenvolvimento Econômico 

 

 A abordagem da complexidade leva em consideração a importância da industrialização 

para o desenvolvimento econômico de um país ou uma região. De fato, a industrialização cria 

externalidades que levam à aceleração do crescimento econômico (Hidalgo et al., 2007). E os 

exportadores de bens intensivos em tecnologia tendem a se desenvolver mais, uma vez que 

possuem, em geral, melhores recursos técnicos e habilidades, o que implicam em mais rápida 

absorção de novas tecnologias (Lall et al., 2006). Na verdade, ocorre que os países que se 
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especializam em produtos que os países ricos exportam – bens com maior produtividade – 

tendem a crescer mais rapidamente (Hausmann et al., 2007).     

 Há duas teorias mais aceitas para explicar o padrão de especialização de determinado país. 

A primeira, baseada no modelo Heckscher-Ohlin, foca na proporção relativa entre os fatores de 

produção, dentre eles a educação, as instituições, a infraestrutura. Assim, os países pobres tendem 

a se especializar em produtos intensivos em trabalho pouco qualificado e em terra, enquanto os 

ricos especializam-se em bens que necessitam de infraestrutura, capital humano qualificado, boas 

instituições. A segunda enfatiza as diferenças tecnológicas, mas tem que ser acompanhada com 

outra teoria que explica essas diferenças e sua evolução. (HIDALGO et al., 2007)  

 Nesse contexto, tem-se a ideia, em Hidalgo et al. (2007), que, se dois bens precisam de 

infraestrutura, de instituições, de tecnologia semelhantes (ou outros atributos), esses tendem a ser 

produzidos juntos, enquanto os que se diferenciam nos requisitos, sua produção conjunta é menos 

provável. A medida para verificar o nível de similaridade entre os produtos se baseia na 

probabilidade condicional de haver Vantagem Comparativa Revelada (RCA, Revealed 

Comparative Advantage) num determinado bem, considerando que tem vantagem num outro 

bem, em certo ponto do tempo. O RCA está presente em Balassa (1965), sendo que quando o 

RCA é maior do que 1, o país ou região é um exportador eficaz de certo bem, porém, quando é 

menor do que 1, não é um exportador efetivo.  

 Desse modo, obtém-se um mapa em que são mostradas essas relações entre os pares de 

produtos, o que nos permite analisar a evolução da estrutura produtiva. Esse é justamente o 

Espaço do Produto, definido em Hidalgo et al. (2007), que representa os produtos exportados no 

mundo e os produtos interligados em relação às capacitações requeridas. 

 Como salientam Hidalgo & Hausmann (2009), Adam Smith já mostrava que a riqueza 

tem relação com a divisão do trabalho, sendo que a especialização eleva a eficiência econômica, 

indicando, mesmo que de forma incipiente, que a diversificação produtiva e a complexidade 

advinda das interações entre as diferentes atividades interferem no desenvolvimento econômico. 

Sendo assim, em Hidalgo & Hausmann (2009), tem-se que existe uma relação entre o 

crescimento de um país e seu nível de complexidade. Esta, por sua vez, pode ser verificada 

analisando as exportações do país, que seriam consequências de determinada estrutura produtiva 

do país. Para demonstrar isso, os autores utilizam o Método das Reflexões, mais detalhado na 

seção referente à metodologia.     

 Hidalgo & Hausmann (2009) medem a complexidade do produto e da economia como um 

todo. Para verificar isso, é observada a pauta de exportações de um país, sendo observados dois 

critérios, a diversificação e a ubiquidade. O primeiro critério leva em consideração a quantidade 

de bens que detêm Vantagem Comparativa Revelada. Já o segundo critério observa o número de 

países que exporta determinado bem. O país, portanto, será mais complexo quando tem uma 

pauta de exportação mais diversificada, enquanto o produto será mais complexo caso não haja 

tantos países o exportando.  

 Em outras palavras, como lembram Felipe et al. (2012), se um país exporta certo produto, 

possui um conjunto de capacitações  específicas para tal. Logo, se um país é mais diversificado, 

tem mais capacitações. Ao mesmo tempo, se um produto é menos ubíquo, significa que requer 

capacitações mais exclusivas. No entanto, exemplificam Felipe et al. (2012), uma barragem é 

feita de vários produtos que definitivamente não são complexos (tijolos, argamassa, etc.), mas o 

que a faz uma estrutura complexa são seus materiais especiais, seus altos custos e seus 

conhecimentos sofisticados.      

 A falta de interligação entre os produtos produzidos por determinada região pode 

dificultar mudanças na sua estrutura produtiva e a convergência para os níveis de renda dos 
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países ricos. A conclusão de Hidalgo et al. (2007) é que os países pobres tendem a se localizar na 

“periferia” do Espaço do Produto, em que mudanças para novos produtos são difíceis de ocorrer. 

Além disso, existe grande dificuldade em realizar mudanças na estrutura produtiva, 

principalmente se há a necessidade de grandes saltos. No entanto, é a possibilidade de se chegar a 

qualquer ponto do Espaço do Produto que propicia a convergência econômica. Hidalgo & 

Hausmann (2009) acrescentam que a complexidade econômica pode predizer os tipos de 

produtos que serão desenvolvidos no futuro no país, que dependerão do nível de certas 

capacitações. Além disso, há uma relação entre a complexidade econômica do país e seu nível de 

renda, e também com seu crescimento futuro. De fato, utilizando a metodologia de Hidalgo & 

Hausmann (2009), Felipe et al. (2012) encontram que os 10 produtos mais complexos 

(maquinaria, produtos químicos, etc.) são exportados majoritariamente por economias de renda 

elevada e que os 10 produtos menos complexos (madeira, produtos agricultáveis, etc.) são 

exportados predominantemente por países de renda média ou baixa. Hidalgo & Hausmann (2011) 

também mostram que há uma relação não linear entre o número de capacitações de um país e o 

número de produtos produzidos por ele. Além disso, mostram que países com poucas 

capacitações tendem a ter poucos incentivos para desenvolver novas, situação que poderia deixá-

los numa espécie de armadilha de menor desenvolvimento econômico. 

 O problema é que, como dizem Archibugi & Coco (2004), o conhecimento está 

concentrado em poucos países altamente industrializados, que estão constantemente melhorando 

as tecnologias, enquanto os outros países estão atrasados, apesar das maiores possibilidades de 

transferências tecnológicas – pelo aumento do comércio, das comunicações, dos investimentos 

externos diretos, das políticas públicas promovendo a cooperação e outros canais. O esforço em 

busca da paridade tecnológica é grande, sendo que em seu índice de tecnologia (chamado ArCo), 

são levados em consideração diversos aspectos: a criação de tecnologia (medida pelo número de 

patentes e de artigos científicos), a difusão de tecnologia (medida pela penetração da internet e do 

telefone, e pelo consumo de eletricidade) e o desenvolvimento de habilidades humanas (medido 

pela inscrição terciária de ciência e engenharia, pela média de anos de estudo e pela taxa de 

alfabetismo). 

 Na mesma linha do termo complexidade, Lall et al. (2006) propõe o conceito de 

sofisticação, sendo que quanto maior a sofisticação de um produto, maior é a renda média do seu 

exportador. Dentre os fatores que determinam a localização da produção dos produtos para serem 

exportados estão a tecnologia, o marketing, a logística e a proximidade, a fragmentabilidade, a 

informação e a familiaridade, os recursos naturais, a infraestrutura e a organização da cadeia de 

valor. O nível de sofisticação do bem varia de 1 (o mais sofisticado) até 6 (o menos sofisticado). 

A localização das exportações tem grande inércia, o que demonstra, mais uma vez, a dificuldade 

de se modificar a estrutura produtiva do país. O Brasil se concentra no nível de sofisticação mais 

baixo, como minério de ferro, calçado e produtos alimentícios, mas tem alguma atividade no 

nível mais alto 1, por conta dos carros e aeronaves, e também num nível baixo 5, como madeira e 

produtos relacionados ao petróleo.  

 

2.2 O Sistema Nacional de Inovação (SNI) 

 

 Como afirmado anteriormente e reforçado por Kaplinsky (1998), o conhecimento e a 

expansão das fronteiras tecnológicas estão concentrados em poucos países, sendo o setor 

industrial o motor desse processo. Uma das características dessas nações é a presença de um 

Sistema Nacional de Inovação (SNI) maduro e capaz de impulsionar as inovações.  
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 Na segunda metade da década de 1970, um projeto coordenado por Freeman demonstrou 

a relevância das instituições privadas e governamentais, a partir de trabalhos empíricos, sob o 

processo de inovação de produtos ou processos (Costa, 2013). Nesse cenário, surge o conceito de 

SNI. Segundo Albuquerque (2006), p. 57: 

 
Sistema nacional de inovação é uma construção institucional, produto de uma 

ação planejada e consciente ou de um somatório de decisões não-planejadas e 

desarticuladas, que impulsiona o progresso tecnológico em economias 

capitalistas complexas. Através da construção desse sistema de inovação 

viabiliza-se a realização de fluxos de informação necessária ao processo de 

inovação tecnológica. (...) Esses arranjos institucionais envolvem as firmas, 

redes de interação entre empresas, agências governamentais, universidade, 

institutos de pesquisa, laboratórios de empresas, atividades de cientistas e 

engenheiros. Arranjos institucionais que se articulam com o sistema 

educacional, com o setor industrial e empresarial, e também com as instituições 

financeiras, completando o circuito dos agentes que são responsáveis pela 

geração, implementação e difusão das inovações.    

  

 Sabe-se que o SNI brasileiro pode ser descrito como não maduro e, no caso de Minas 

Gerais, é tão incipiente que talvez nem faça sentido falar de Sistema de Inovação. A 

institucionalização, na prática, do SNI brasileiro ocorreu relativamente há pouco tempo (por volta 

de 60 anos), se comparada com outros países. O Brasil foi o último país da América Latina a ter 

um sistema de nível superior. Considera-se a USP a primeira universidade criada, só no ano de 

1934. Na verdade, apenas após a Segunda Guerra Mundial é que a expansão do conhecimento e 

da tecnologia foram identificados como essenciais ao desenvolvimento nacional. De fato, 

verifica-se que existe uma associação entre renda per capita e indicadores de produção científico-

tecnológica, quais sejam, o número de patentes por milhão de habitantes e a quantidade anual de 

artigos por milhão de habitantes (Albuquerque, 2009). (CASSIOLATO ET AL., 2015) 

 Dentre as principais iniciativas adotadas pelo governo federal ao longo dos anos, podem-

se destacar as seguintes: a criação do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e 

Tecnológico (CNPq) e da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 

(Capes), criados para organizar a financiar a pesquisa e a pós-graduação; instituições de P&D em 

áreas estratégicas, como o Centro Brasileiro de Pesquisas Físicas (CBPF) em 1949, o Instituto 

Tecnológico da Aeronáutica (ITA), em 1950. Centros de pesquisas nas empresas estatais nos 

anos 60 também foram criados, entre os de maior destaque, o Centro de Pesquisas Leopoldo 

Américo Miguez de Mello (Cenpes), da Petrobras, e o Centro de Pesquisa e Desenvolvimento 

(CPqD), da Telebrás. Também se destaca a fundação da Empresa Brasileira de Pesquisa 

Agropecuária (Embrapa) em 1973, além da instalação de centros de pesquisa tecnológica em 

diferentes estados da Federação seguindo o modelo do Instituto de Pesquisa Tecnológica (IPT) de 

São Paulo. (CASSIOLATO ET AL., 2015)  

 Com o objetivo de direcionar recursos financeiros para o desenvolvimento científico e 

tecnológico foi criado pelo Banco Nacional de Desenvolvimento (BNDE) em 1964, o Fundo 

Tecnológico (Funtec), não exclusivamente, mas principalmente com a criação de programas de 

pesquisa e pós-graduação em universidades públicas e institutos de pesquisa. Outra mudança 

institucional ocorreu com a instauração da Financiadora de Estudos e Projetos (Finep), em 1969, 

uma agência do Ministério do Planejamento, a qual atuava em estudos de viabilidade, a exemplo 

de um banco de desenvolvimento de ciência e tecnologia. Em 1971, teve suas funções ampliadas, 

tornou-se uma Secretaria Executiva do Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e 
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Tecnológico (FNDCT), este último criado em 1969 com recurso federal para desenvolver 

capacidades científicas e tecnológicas. Cassiolato et al. (2015), ainda destacam que, ao longo da 

década de 1970, foram criados cerca de 800 novos cursos de mestrado e doutorado, sendo que, no 

início dos anos 1990, ultrapassaram pouco mais de mil, contemplando todas as áreas do 

conhecimento.  

 Em 1985, foi criado o Ministério da Ciência e Tecnologia (MCT), que iniciou programas 

de recursos humanos nas novas áreas de tecnologia da informação, biotecnologia e materiais 

avançados. Já em 1999, o MCT estabeleceu seu plano de inovação seguindo três caminhos: (i) 

incentivos para o desenvolvimento tecnológico e inovação nas empresas; (ii) incentivos para a 

criação de infraestrutura de C&T; e (iii) incentivos para novas empresas de base tecnológica.  

 O comportamento das empresas nacionais nesse contexto de desenvolvimento do SNI 

brasileiro apresentou-se, em grande medida, com baixos níveis de atividades internas de P&D e 

incipientes ligações com institutos de pesquisa industrial e universidades, mesmo após a criação 

de um grande número de institutos de P&D e de engenharia públicos, criadas pelas empresas 

públicas ao longo dos anos 1970. Já as transnacionais tendencialmente não possuem laboratórios 

de P&D nos países em que há apenas subsidiárias. Particularmente, no caso brasileiro, as filiais 

dessas grandes empresas globais, com poucas exceções, somente buscam se inserir no mercado 

interno nacional (às vezes, também em outros países da América do Sul). Assim, há pouco 

espaço financeiro e decisório por parte dessas firmas subsidiárias para desenvolver grandes 

esforços de inovação no país. (LAPLANE, 2015) 

 Vale destacar, também, a importância do financiamento para o desenvolvimento industrial 

e científico. Dessa forma, a relevância do sistema financeiro para impulsionar os investimentos e 

a sustentabilidade das firmas é incontestável. Mas, as dificuldades de se guiar preferências 

diversas que circundam o capital financeiro e produtivo é um ponto bem mais complicado em se 

tratando de investimentos voltados à inovação tecnológica. Isso porque o processo inovativo 

possui uma série de particularidades que tende a reduzir a oferta de financiamento, quais sejam, o 

elevado nível de incerteza em todo processo de criação e desenvolvimento do produto; a criação 

de ativos intangíveis de difícil mensuração e de longa maturação; a indivisibilidade do 

conhecimento; a dificuldade de apropriação privada dos benefícios; e a elevada assimetria de 

informação entre o ofertante de crédito e o demandante (NAKAMURA, 1999; CHRISTENSEN, 

1992 apud RAPINI et al., 2014).  

Conforme De Melo (2009), uma empresa pode recorrer a fontes distintas para financiar 

seus programas de investimento, através de: 1) reinversão dos lucros retidos (autofinanciamento);  

2) emissão de ações (captação de recursos dos acionistas ou com o público); 3) emissão de títulos 

financeiros (mecanismos de financiamento direto); 4) empréstimos bancários (mecanismos de 

financiamento indireto). Analisando essas possibilidades, a utilização do sistema financeiro 

convencional (a partir das linhas normais de crédito) é bem restrita. Segundo Corder & Salles 

Filho (2005), quando ocorre, normalmente é por meio de linhas de crédito especiais, com custos 

reduzidos e prazos dilatados, geralmente subsidiadas. Outra possibilidade é a partir do mercado 

de capitais, contudo, apenas em locais em que esteja desenvolvido. Outra alternativa poderia ser, 

também, por recursos próprios, porém apenas as empresas de grande porte têm essa capacidade.  

Vale dizer que, no Brasil, as dificuldades são maiores, conforme De Melo (2005), para 

que haja um ambiente favorável ao investimento em inovação. A taxa de juros básica elevada por 

muito tempo leva os agentes econômicos a terem preferências por aplicações financeiras em 

títulos públicos, que possuem menor risco. A taxa de câmbio, por vezes apreciada e volátil, traz 

mais incertezas para os projetos de inovação, além das já intrínsecas a eles. Ou seja, os 

investimentos em inovação são inibidos com esse tipo de ambiente econômico. 
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Diante de tudo isso, percebe-se que os mecanismos e instrumentos postos à disposição da 

promoção da inovação não alcançaram uma interação efetiva entre os atores, ocorrendo apenas o 

fortalecimento da infraestrutura de pesquisa no país
1
. E a ausência de sinergia entre a 

continuidade da política no que diz respeito à C&T é um dos principais entraves para a 

consolidação do SNI.  

Ribeiro et al. (2006), ao comparar SNI entre países, identificaram o “efeito rainha 

vermelha” para o caso brasileiro, ou seja, o crescimento da produção científica e tecnológica 

desde a década de 1980 tem sido suficiente apenas para manter o Brasil na mesma distância do 

grupo dos países mais avançados, ou seja, o Brasil corre para ficar no mesmo lugar. Para 

Albuquerque (2009), este diagnóstico de estagnação relativa no cenário internacional indica o 

fracasso das políticas econômicas das últimas décadas, que poderiam se classificadas, segundo o 

autor, como políticas de “inserção passiva” na ordem econômica internacional. 

 

3. Metodologia  

 

 A metodologia de análise da complexidade na pauta de exportações é baseada em Hidalgo 

et al. (2007) e em Hidalgo & Hausmann (2009). A ideia básica do primeiro artigo é que produtos 

que requerem uma determinada qualidade de instituições, infraestrutura, tecnologia, fatores 

físicos ou alguma combinação desses fatores tendem a ser produzidos no mesmo espaço. A do 

segundo é que os diferentes bens produzidos em um país dependem do tipo, da diversidade e da 

exclusividade das capacitações disponíveis. Logo, ao observar os bens exportados, segundo sua 

diversidade e exclusividade, determina-se o nível de complexidade de uma economia.   

 A medida de similaridade entre os produtos i e j, utilizada em Hidalgo et al. (2007), é 

baseada na probabilidade condicional de haver Vantagem Comparativa Revelada (Revealed 

Comparative Advantage – RCA), e mede se um país ou região é um exportador eficaz de um 

dado produto i (RCA > 1) ou não (RCA < 1), dado que o país ou a região tem vantagem 

comparativa no bem j, num tempo t, e vice-versa, conforme a equação (1): 

 

     )1(/,/min ,,,,,, titjtjtitji RCAxRCAxPRCAxRCAxP  

 

O RCA, desenvolvido em Balassa (1965), é um índice que compara as exportações da 

região de interesse em relação a uma área de referência, por exemplo, o mundo. Sendo assim, o 

RCA de determinado bem para Minas Gerais, no caso, é construído a partir da divisão entre: i) as 

exportações do bem por Minas Gerais em relação ao total das exportações de Minas Gerais; e ii) 

as exportações do bem no mundo em relação ao total das exportações mundiais, tal como ocorre 

na equação (2) abaixo, onde “c” é o país e “i” o produto: 

 

)2(








i c

ci

c

ci

i

ci

ci

ci

xval

xval

xval
xval

RCA  

 

                                                 
1
 Cassiolato et al. 2015; Cassiolato & Lastres, 2005, 2014; Cassiolato, Lastres & Soares, 2013; Cassiolato et al., 2013; Koeller, 2009. 
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Assim, forma-se uma matriz de proximidade revelada entre todos os pares de produtos, 

que será justamente o espaço do produto. Os bens, em Hausmann (2007), são divididos de acordo 

com a Standardized International Trade Code no nível de 4 dígitos (SITC-4), facilmente 

encontrados no site Comtrade, das Nações Unidas. Mas, também há a possibilidade de se 

fragmentar os produtos pelo Harmonized System (HS) no nível de 4 dígitos, como Hidalgo & 

Hausmann (2009) fizeram, e utilizamos no caso do Brasil e de Minas Gerais, através de dados da 

Secex (Secretaria de Comércio Exterior). 

O outro aspecto relevante é o nível de complexidade (ou sofisticação) dos produtos 

exportados e mesmo a complexidade econômica da região de interesse (Brasil e Minas Gerais, no 

caso). Em Hidalgo & Hausmann (2009), utiliza-se o método das reflexões para se medir a 

complexidade nas duas situações. Este método leva em consideração os dados do comércio, com 

relevância ao conjunto de países e aos bens exportados por eles com vantagem comparativa 

revelada. Sendo assim, a diversificação é definida como o número de produtos com vantagem 

comparativa revelada e a ubiquidade (conceito acerca do nível de presença de certo produto nas 

pautas de exportações dos países ou regiões) como o número de países que exportam o produto 

com vantagem comparativa revelada. Portanto, a diversificação e ubiquidade são, 

respectivamente, as medidas de complexidade de um país e de um bem. Dessa maneira, temos 

que, caso um produto seja exportado por mais países, ele tem mais ubiquidade e é menos 

complexo; por outro lado, caso um país ou região exporte mais produtos, ele tem mais 

diversificação e é mais complexo. Nesse sentido, podemos perceber que um país com mais 

diversidade produtiva tem mais capacitações e, também, que um produto com menor ubiquidade 

requer capacitações mais exclusivas. A complexidade pode, então, ser do produto ou da região.  

A equação (3) de diversificação, em que “c” é o país, “p” o produto e Mcp = 1, se o país 

“c” exporta o produto “p” com vantagem comparativa revelada (RCA > 1), ou: Mcp = 0, caso 

contrário (RCA < 1): 

 

)3(
1

0, 



pN

p

cpc MK  

 

E a equação (4) de ubiquidade: 

 

)4(
1

0, 



Nc

c

cpp MK  

 

 A partir disso, calcula-se conjuntamente e iterativamente o valor médio da medida 

mostrada acima. As iterações seguintes tornam as medidas de complexidade melhores, ao 

integrar as iterações anteriores. E isso ocorre a seguir, equações (5) e (6), sendo “n” o número de 

iterações: 

 





pN

p

npcp

c

nc KM
K

K
1

1,

0,

, )5(
1
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



cN

c

nccp

p

np KM
K

K
1

1,

0,

, )6(
1

 

  

 As equações acima sofrem iterações até não se captar mais informações com uma iteração 

a mais. Para cada país ou região, as iterações (kc,0, kc,2, kc,4, ...) são medidas de diversificação e 

(kc,1, kc,3, kc,5, ...) medidas de ubiquidade das exportações. De maneira similar, para cada produto 

as iterações (kp,0, kp,2, kp,4, ...) têm relação com a ubiquidade do produto e de produtos 

relacionados, e (kp,1, kp,3, kp,5, ...) têm relação com a diversificação dos países que exportam o 

produto. Portanto, com o número de iterações crescente, os indicadores convergem para uma 

média.        

 

4. Os Casos de Brasil e de Minas Gerais 

 

 Como já destacado, a localização das exportações tem grande inércia, configurando-se 

entrave à modificação da estrutura produtiva. Especificamente no Brasil, o nível de sofisticação 

da produção ou sua intensidade tecnológica se concentra em baixo e médio. No entanto, a 

organização da produção do setor automotivo e aeronáutico apresenta a maior sofisticação.    

 A partir dessas características, será analisada a evolução das exportações do país e de 

Minas Gerais a partir dos anos 2000 sob a ótica da complexidade. A escolha dos anos – 2000, 

2008 e 2013 – visa fazer uma comparação da participação entre setores em três momentos 

econômicos distintos do país, a saber, um período inicial em que a estabilidade se consolidava 

(2000), um momento em que a economia brasileira vivia o fim de um ciclo virtuoso de 

crescimento devido à crise do sub-prime (2008) e, por fim, um período mais recente (2013).  

 

4.1 A Evolução da Participação dos Diversos Setores na Pauta de Exportações do Brasil e 

seu Espaço do Produto  

 

A Tabela 1 apresenta os setores que serão analisados nos próximos gráficos e um resumo 

da evolução de suas participações nos três anos. 

 

Tabela 1: Tabela de Exportação do Brasil (2000-2008-2013) 

 
      Fonte: Atlas of Complexity (2015). Elaboração própria.  
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 Entre 2000 e 2013, o volume de exportações se ampliou de 57 bilhões para 245 bilhões de 

dólares. Vale destacar que os produtos de menor intensidade tecnológica tenderam a ganhar 

participação na pauta exportadora brasileira e, por outro lado, os bens de maior sofisticação 

perderam espaço. Os setores que tiveram maiores ganhos de participação foram Produtos 

Minerais (11,2% para 22,18%), Produtos de Origem Vegetal (café e soja, por exemplo) e Animal 

(7,91% e 3,52% para 14,91% e 6,87%, respectivamente). Já os setores que tiveram maiores 

perdas foram Metais (11,2% para 6,11%), Calçados, Chapéus e semelhantes e Artigos Têxteis 

(2,94% e 2,22% para 0,52% e 0,98%, respectivamente), Máquinas (peças para motor, motores, 

etc.; 13,36% para 7,28%) e Transportes (carros, caminhões e peças, por exemplo; 14,62% para 

10,97%). Abaixo se pode verificar a evolução da estrutura produtiva brasileira a partir do Espaço 

do Produto do Brasil.  

 

Figura 1: Espaço do Produto do Brasil de 2000 e de 2013
2
 

 
         Fonte: Atlas of Complexity (2015). 

 

 Verifica-se, no Espaço do Produto brasileiro de 2000, que há maior diversidade de setores 

que possuem vantagem comparativa revelada (RCA>1). Na figura relativa ao ano de 2013, ao 

contrário, essa diversificação se reduz. Em termos comparativos, a primeira figura (2000) 

apresenta setores em mais áreas do Espaço do Produto, notadamente em seu centro, local em que 

se aglomeram os setores de maior nível de complexidade. Em 2013, há maior concentração na 

periferia do Espaço do Produto, no caso, o local em que se aglomeram os setores de menor 

complexidade. Ou seja, nesse período, o Brasil perdeu competitividade em diversos setores e, 

principalmente, naqueles de maior sofisticação tecnológica.      

 

4.2 A Evolução da Participação dos Diversos Setores na Pauta de Exportações de Minas Gerais e 

seu Espaço do Produto  

 

 Abaixo, a Tabela 2 apresenta a participação dos setores entre os anos analisados para o 

estado de Minas Gerais. Em primeiro lugar, é importante observar que as exportações 

aumentaram de maneira expressiva: 6,7 bilhões, em 2000, para 24,5 bilhões de dólares, em 2008, 

e para $33,4 bilhões, em 2013, principalmente com os ganhos nos termos de troca que ocorreram 

no período. Pode-se verificar que os setores que tiveram sua participação aumentada são de 

                                                 
2
 O Gráfico do Espaço do Produto com Realce do RCA apresenta os setores em que o RCA é maior do que 1, ou seja, o país ou a região tem 

vantagem comparativa revelada na exportação do produto daquele setor, em relação aos outros países.  
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menor teor tecnológico, tais como, Produtos Minerais, Produtos de Origem Vegetal e Animal, 

Gêneros Alimentícios (farelo de soja, extrato de café, açúcar in natura, etc.) e Metais Preciosos. 

Por outro lado, setores mais intensivos tecnologicamente como Transportes, Maquinário, Artigos 

Têxteis e Produtos Químicos tiveram sua participação reduzida. 

 Destaca-se o aumento expressivo da participação relativa dos Produtos Minerais, 

notadamente a partir de 2008 (período em que se inicia a crise mundial), explicado em grande 

parte pela elevação da demanda chinesa por esse produto e pela queda da demanda mundial por 

outros bens. No entanto, os setores de Transportes e Artigos Têxteis apresentam queda que é 

explicada pela redução da demanda externa por esses produtos, principalmente pela Europa para 

aqueles e pelos Estados Unidos para estes. 

 

Tabela 2: Tabela de Exportação de Minas Gerais (2000-2008-2013) 

 
        Fonte: DataViva (2014), Secex (2014). Elaboração própria. 

    

 As principais especializações econômicas e industriais do estado no início dos anos 2000 

eram: i) indústria extrativa mineral, ii) metalúrgica e siderúrgica, iii) agropecuária, iv) máquinas e 

transportes. Ou seja, com a concentração da produção tecnológica em setores com baixo teor 

tecnológico, à exceção do item (iv). Em 2008, percebe-se que já havia uma especialização maior 

da pauta de exportações em produtos de menor intensidade tecnológica, sendo que setores como 

o de Transportes e Máquinas perderam participação.  

 Com a crise de 2008, o processo de especialização da pauta em produtos de baixo teor 

tecnológico se potencializou, como se vê no setor de Produtos Minerais, que passou de 

participação de 29,95% para 49,53%. E, consequentemente, outros setores com maior 

complexidade tiveram sua participação reduzida, como Transportes, passando de 7,66% para 

3,98%. Assim, aparentemente houve uma queda da diversificação produtiva.  

A partir de agora, será analisado o Espaço do Produto de Minas Gerais, também para os 

anos enfocados de 2000, 2008 e 2013. Os gráficos na sequência (páginas 11 e 12) mostram o 

nível de complexidade numa escala em que quanto mais vivo o vermelho, menos complexo é o 

setor, e quanto mais vivo o verde, mais complexo é o setor. O acinzentado representa valores de 

complexidade próximos de zero, ou seja, entre o menos complexo e o mais complexo.       

 O Espaço do Produto de Minas Gerais no ano 2000, como se pode observar na Figura 2, 

apresenta majoritariamente setores com menor complexidade. Além disso, embora existam 

alguns setores com complexidade mais elevada, esses têm participação relativa e valores 

absolutos pequenos. No momento em que se realça o RCA, na Figura 3, vê-se que são poucos os 

setores que têm RCA maior do que 1. Pode-se ressaltar, dentre os menos complexos (mais 
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vermelhos), o Minério de Ferro (24,62% de participação da pauta de exportação), o Café 

(14,72%) e Ferro-Ligas (5,04%). Já entre os setores mais complexos (mais verdes) estão Carros 

(5,34%), Pastas Químicas de Madeira à Soda ou Sulfato (5,50%) e Caminhões de Carga (3,07%). 

 No ano de 2008, pode-se perceber, a partir da Figura 4, que a estrutura do Espaço do 

Produto de Minas não modificou tanto em relação a 2000, ou seja, continuamos com um 

predomínio de setores com menor complexidade. Na Figura 5, com o realce do RCA, verificamos 

que o número de setores com o RCA maior do que 1 parece ter aumentado. Entre os menos 

complexos, podemos apontar o Minério de Ferro (29,07%), o Café (12,27%), Ferro-ligas (7,20%) 

e o Ferro Fundido (5,20%). Entre os mais complexos, destacam-se Carros (5,31%), Peças para 

Veículos (1,14%), Tubos de Ferro e Aço (0,86%) e Motores de Ignição por Compressão (0,48%).   

 

Figuras 2 e 3: Espaço do Produto de Minas Gerais (2000) 

Figura 2: Sem Realce RCA   Figura 3: Com Realce RCA 

 
        Fonte: DataViva (2014) e Secex (2014).                  Fonte: DataViva (2014) e Secex (2014). 

  

Figuras 4 e 5: Espaço do Produto de Minas Gerais (2008) 

Figura 4: Sem Realce RCA     Figura 5: Com Realce RCA 

  
           Fonte: DataViva (2014) e Secex (2014)                Fonte: DataViva (2014) e Secex (2014) 

 

 Na Figura 6, abaixo, percebe-se que vários setores perderam em valor absoluto de 

exportação
3
. Além disso, a quantidade dos setores menos complexos se elevou, enquanto a de 

                                                 
3
 Na Figura 6, alguns setores ficaram com as cores "mais fracas", o que significa que diminui o valor de exportação do setor.  



 12 

setores mais complexos permaneceu relativamente a mesma. Ao se observar a Figura 7, com 

realce do RCA, vemos que os setores com RCA maior do que 1 diminuíram em quantidade. Entre 

os setores menos complexos, temos, por exemplo, o Minério de Ferro (48,25%), o Café (9,25%), 

Ferro-ligas (5,02%), Ouro (4,49%) e Açúcar in Natura (3,77%). Dentre os mais complexos, 

destacam-se Carros (1,58%), Tubos de Ferro ou Aço (1,72%), Caminhões de Carga (1,23%) e 

Peças para Veículos (0,96%).  

 

 

Figuras 6 e 7: Espaço do Produto de Minas Gerais (2013) 

Figura 6: Sem Realce RCA  Figura 7: Com Realce RCA 

  
            Fonte: DataViva (2014) e Secex (2014)               Fonte: DataViva (2014) e Secex (2014) 

 

 Além disso, nos gráficos dos anos 2000, 2008 e 2013, pode-se verificar que as 

exportações mineiras estão majoritariamente na periferia do Espaço do Produto, longe do centro, 

onde estariam os produtos de maior complexidade, e que formam clusters mais densos. Isto 

também ocorre para o caso brasileiro, o que parece indicar que o país e o estado não possuem as 

capacitações necessárias para a produção em escala significativa de bens mais complexos. 

Inclusive, parece que as capacitações dos dois entes podem ter regredido relativamente aos outros 

países, visto que o número de setores com vantagem comparativa revelada se reduziu no período 

analisado. A partir de agora, faz sentido pensar na relação entre complexidade econômica e 

desenvolvimento, mas, além disso, as possíveis explicações para a regressão no nível de 

sofisticação tecnológica demonstrada tanto para o Brasil quanto para Minas Gerais. 

 

4.3 A Complexidade Econômica, a Relação com o Crescimento e as Capacitações 

 

 Como visto anteriormente, a complexidade econômica do país ou da região é determinada 

pela diversificação da sua pauta exportadora e da ubiquidade dos produtos exportados. A seguir, 

no Gráfico 1, a evolução da complexidade econômica do Brasil (eixo direito) e a taxa de câmbio 

real efetiva, deflacionada pelo IPCA (eixo esquerdo, 2000 = 100) no período analisado.   

Como se vê, a complexidade econômica do Brasil teve uma significativa queda ao longo 

do tempo, sendo que em 2000 estava em 0,67, tendo contínua diminuição até 2004, chegando a 

0,33. Depois de leve recuperação em 2005, quando a complexidade chegou a 0,45, o índice volta 

a sua tendência de queda, inclusive chegando a valores negativos em 2013 com -0,1. Sendo 

assim, verifica-se uma regressão na qualidade da pauta exportadora brasileira, ou seja, a 

sofisticação tecnológica contida nas exportações nacionais vem se reduzindo ao longo do período 

analisado.  
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 Em relação ao câmbio, percebe-se que houve, entre 2000 e 2004, uma desvalorização de 

cerca de 40%. A partir desse momento, a taxa de câmbio começa a se apreciar, chegando a 2011 

com 80% de valorização em relação a 2004. Entre 2011 e 2013 houve uma leve recuperação, com 

desvalorização de 15%, mas insuficiente para chegar nos níveis de 2004. Esse movimento é 

influenciado fortemente pelo ciclo de valorização das commodities, intensificado a partir de 

2004. 

 

Gráfico 1: Taxa de Câmbio Real Efetiva (2000 = 100) e Complexidade Econômica do Brasil 

entre 2000-2013 
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    Fonte: BCB (2015) e Atlas of Complexity (2015). Elaboração própria. 

  

Dessa forma, não se pode deixar de perceber a relação entre as quedas da complexidade e 

do câmbio. A literatura sobre o câmbio (Rodrik, 2008; Eichengreen, 2008; Rapetti et al., 2011; 

entre outros) demonstra a importância de se evitar a valorização cambial excessiva, uma vez que 

isto impactaria negativamente o setor manufatureiro que, em geral, apresenta os bens de maior 

complexidade. Isso não só ocorreria através da queda da lucratividade das empresas, mas também 

pela elevação da competição via preço dos bens importados. Como destacado anteriormente, a 

valorização cambial também pode prejudicar processos de inovação, elevando seus riscos e/ou 

inviabilizando projetos em andamento. Abaixo podemos verificar a complexidade econômica 

especificamente para o estado de Minas Gerais.       

 Entre 2000 e 2003, a complexidade econômica ficou perto de zero, pouco variando. Já a 

partir de 2004, até 2008, houve uma constante queda no índice, passando de -0,11 para -0,261. A 

partir de 2009, voltou a cair e, em 2013, chegou a -0,231. Em 2000, as exportações de Minas 

tinham como foco, principalmente, a Europa com 39%, a Ásia 25%, América do Norte e Central 

22% e América do Sul 11%. Em 2008, a Ásia ficou com 39% das exportações, a Europa 31%, a 

América do Norte e Central 13% e a América do Sul 12%.  Em 2013, a Ásia teve 56%, a Europa 

23%, a América do Sul 9% e a América do Norte e Central 8%.  

 Como apontam diversos estudos
4
, os principais compradores de produtos mais 

sofisticados brasileiros são, historicamente, os Estados Unidos, a América Latina e a Europa. Por 

outro lado, os países asiáticos tendem a importar produtos menos complexos, notadamente 

minério de ferro, e produtos de origem vegetal e animal. Pode-se destacar a ascensão da China 

como o principal importador do Brasil, a partir de 2009. Assim, o crescimento da demanda 

                                                 
4
 Ver, por exemplo, Torres Filho & Puga (2009) e Ribeiro & Markwald (2008). 
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asiática por produtos menos complexos, associado ao menor crescimento do mercado europeu e 

americano
5
, explica em parte que a pauta exportadora de Minas cada vez mais se concentre em 

bens menos complexos (reduzindo a diversidade). É relevante destacar que a China sempre teve 

cerca de 80% de suas importações de produtos mineiros ligadas a produtos minerais.     

 

Gráfico 2: Complexidade Econômica de Minas Gerais entre 2000-2013
6
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    Fonte: DataViva (2014) e Secex (2014) 

  

 Como visto em seções anteriores, a complexidade econômica do país ou da região importa 

para o seu desenvolvimento. Dessa forma, pode-se verificar, nos próximos gráficos, tal 

correlação, ao relacionarmos o PIB per capita estadual com seu respectivo índice de 

complexidade.  

 

Gráfico 3: PIB per capita, em R$1000 x ECI dos estados em 2011
7
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       Fonte: Dataviva (2014) e IpeaData (2014) 

                                                 
5
 Já antes da crise de 2008, com a emergência dos países em desenvolvimento e, depois, com a crise econômica mundial. 

6
 A complexidade econômica (ECI - Economic Complexity Index) já foi mostrada na seção de metodologia. No Gráfico 11, o valor de 

complexidade econômica está normalizado, na grande maioria dos casos, no intervalo (-2; 2).  
7
 2011 é o último ano com os dados disponíveis.  
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 No gráfico 3, acima, existe uma correlação positiva entre a complexidade e o PIB per 

capita entre os diferentes estados brasileiros, como esperado teoricamente. Isso reforça a 

importância do país ou da região elevar a sua complexidade para que avance no seu grau de 

desenvolvimento, pelo menos na questão relativa à renda. Minas Gerais está situada exatamente 

sobre linha de tendência, com o ECI de -0,14 e o PIB per capita de 18 mil reais. No gráfico 4, 

faz-se uma distinção entre estados consideravelmente dependentes em recursos primários
8
 e 

estados menos dependentes.
9
     

 

Gráfico 4: PIB per capita, em R$1000 x ECI dos estados em 2011 
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    Fonte: Dataviva (2014) e IpeaData (2014) 

 

 Os estados mais dependentes (AP, ES, MG, MS, MT, PA) parecem ter um nível de renda 

superior ao esperado pelo seu nível de complexidade, mas, mesmo nesses estados, a 

complexidade é relevante, sendo que há correlação positiva entre o PIB per capita e o ECI. Além 

disso, a complexidade econômica é ainda mais relevante para os estados menos dependentes, 

como se pode ver acima. Os estados, portanto, que não têm dotações de recursos naturais devem 

se esforçar para obter um maior nível de complexidade. Mas o que deve ser feito para que a 

complexidade se eleve? Parte da resposta parece estar relacionada com a qualificação das 

capacitações, como destacado anteriormente.   

 De acordo com o gráfico 5, pode-se verificar a relação entre a complexidade econômica e 

a escolaridade (medida em anos de estudo). Assim, uma das capacitações que se deve observar 

com atenção, com o objetivo de elevar a complexidade, é a educação. A melhor qualificação 

desta poderia abrir novas oportunidades de diversificação de setores produtivos, antes impedidos 

pela ausência de trabalhadores adequados para as possíveis funções. Mas, historicamente, a 

educação tem sido um problema para o país, sendo que nos exames internacionais, o Brasil tem 

ocupado as últimas posições – apesar da melhoria em anos mais recentes. Minas Gerais, no caso, 

tem o ECI de -0,14 e 7 anos de estudo, em média.    

 

  

 

                                                 
8
 Exportações de recursos primários superiores a 10% do PIB do estado. 

9
 Exportações de recursos primários inferiores a 10% do PIB do estado. 
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Gráfico 5: ECI x Anos de Estudo dos estados em 2011 
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     Fonte: Dataviva (2014) e IpeaData (2014) 

 

 O Gráfico 6 também mostra a relação entre uma capacitação e o índice de complexidade. 

A ideia do gráfico é estabelecer uma relação entre o nível de inovação de cada estado e sua 

respectiva complexidade. Novamente, há uma correlação positiva entre a inovação (representada 

por número de patentes a cada milhão de habitantes) e o ECI, como esperado teoricamente e já 

apresentado antes no artigo. Isso também ratifica a importância do processo inovativo para a 

evolução da complexidade econômica e, logo, para o desenvolvimento. Além disso, parece que o 

esforço inovativo (o número de patentes) tende a crescer à medida que a complexidade aumenta. 

Portanto, reforça-se a ideia de ganhar maturidade do SNI brasileiro como fundamental 

importância para se ter uma maior intensidade tecnológica. Minas Gerais, no gráfico, tem o ECI 

de -0,14 e cerca de 33 patentes para cada milhão de pessoas.  

 

Gráfico 6: Patentes
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     Fonte: Dataviva (2014), IpeaData (2014) e INPI (2014) 
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Os gráficos 5 e 6, acerca da educação e da inovação, são apenas dois aspectos dentre as 

diversas capacitações que podem ser necessárias para que o país ou a região se desenvolva. Como 

salientam Hausmann et al. (2013), "Complexidade Econômica pode não ser simples de alcançar, 

mas os países que conseguem isso tendem a obter importantes recompensas", p.30.  

 

5. Principais Conclusões 

 

  Durante este artigo percebe-se que, apesar de o volume de exportações do Brasil e de 

Minas Gerais ter aumentado de forma expressiva, a pauta exportadora tem se concentrado cada 

vez mais em poucos produtos. Particularmente, ocorre que, além disso, esses produtos têm, em 

geral, baixa intensidade tecnológica.  

 Em termos do Espaço do Produto, acontece que, depois de termos analisado a pauta 

exportadora, o quadro não é muito diferente do esperado. A estrutura produtiva brasileira e 

mineira está localizada na periferia do Espaço do Produto, em que há menor probabilidade de 

exportação conjunta de vários bens com Vantagem Comparativa Revelada (RCA>1). Isso denota 

a falta de capacitações, tanto em quantidade como em qualidade, para a produção de bens mais 

complexos, situados, predominantemente, no centro do Espaço do Produto. Além disso, há 

pouquíssimos bens produzidos com RCA maior do que um, ou seja, que têm vantagem 

comparativa revelada – e essa situação se agrava em 2013.  

Também se verifica que o nível de complexidade brasileiro e do estado mineiro é 

insuficiente para que haja seu pleno desenvolvimento. E a relevância da complexidade econômica 

foi confirmada pela relação positiva entre seu índice (ECI) e o respectivo nível de PIB per capita 

entre os estados brasileiros. Também foi mostrada a relação entre o câmbio e a complexidade do 

Brasil, sendo que a apreciação cambial parece ter sido um dos motivos pela regressão da estrutura 

produtiva nacional.  

O desafio, então, é diversificar a produção, porém, simultaneamente, conseguir produzir 

bens cada vez mais próximos do centro do Espaço do Produto. Todavia, como se destaca 

anteriormente, é muito difícil escapar de certa inércia da estrutura produtiva e dar grandes saltos 

no Espaço do Produto. Logo, o esforço deve ser, num primeiro momento, de passar a produzir 

mais bens que possuem capacitações requeridas correlatas com os bens já exportados por Brasil e 

Minas Gerais. Em outras palavras, devem ser incentivados os setores cujos produtos tenham 

maior probabilidade de serem exportados conjuntamente (e com RCA>1) com os que já são 

exportados.  Em segundo lugar, deve haver um empenho contínuo para que o estado adquira 

novas capacitações e aperfeiçoe as capacitações já existentes. Ou seja, o Brasil e Minas Gerais 

têm de continuar aprimorando sua infraestrutura, suas instituições, seu sistema educacional, seu 

regime tributário, sua eficiência administrativa, seu esforço pela maior inovação e seu SNI, seu 

mercado de crédito e de capitais, dentre outras variadas capacitações. Com isso – como ratificado 

pela relação positiva entre inovação e complexidade econômica, e entre educação e complexidade 

econômica – Brasil e Minas teriam sua complexidade econômica aumentada, o que implicaria 

que poderiam alcançar novos níveis de renda, mais elevados. Logicamente, como aponta 

Gerschenkron (1962), cada país (ou estado) tem suas peculiaridades, o que implica que não existe 

um único caminho (que já teria sido mostrado pelos que se tornaram desenvolvidos), e tampouco 

uma variável-chave para o desenvolvimento. Na verdade, Brasil e Minas terão que tomar 

decisões estratégicas acerca do quanto priorizar o incremento de novas capacitações ou o 

aperfeiçoamento de outras. E o melhor caminho terá de ser trilhado tendo em vista as 

experiências passadas e as reflexões de seus resultados.   
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